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DispOe sobre a possibilidade das esco

las da rede pública municipal 	 rece-

berem doação de material pedagogico

e da outras providencias.

PROJETO DE LEI

01 — pl

01-0376/94-1

•

1 
2,2; . f ,	 ' • 	...	 .'; II: :ej ,,,, tej: W941

'1 COt-C4'n 9-' v i V4r,	 - -"-C).•‘ .?".i'.'-'. (.'.‘	 1

,,,	 .	 ,,	 .,. ,	 ,..	 . ...................... .,
	 ,

1 A a".f. . ( M-
j 
( 1:'1/V4-C4.) P.Iff-_t_C4

i	 '' .-(; 41 ^
'1/4~4
Ji--.9•~-\

....... .,... 	 II	 . c..)-Vle~t

-	
r_....... 	 ,./ •

c),-;NTE,

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 2 - As escolas da rede pública municipal poderão rece-'
-

ber doaçao de material pedagogico de,Instituiçoes

2mpresas,Ihdustriais ou 2omerciaisÀ para ser distri

buído entre os alunos escolares.

Artigo 2 2 - O doador poderá, pelos meios de comunicação ) divul

gar)( promocionalmente o produto doado, bem como)/ 1

usar de todas as formas conhecidas de publicidade

imprimindo ou gravando nos produtosx mensagens, lo-

gotipos, brasOes, marcas e endereços.

Paragrafo unico - O material doado somente ser a aceito e dis-

tribuido pela direçao do,Estabelecimento,Escolar

desde que não atente à moral e comprometa a educa-

çao , dos alunos.

Artigo 3 2 - A escola manterá um livro prOprio, em que registra-

rá os nomes dos doadores e a natureza e tipo de ma-

terial recebido em doação.
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Artigo 4 2 - As despesas decorrentes da execução da presente

leiX correrão por conta de dotaç3es orçamentá-'

rias prOprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
-caça°, revogadas as disposiçoes em contrario.

Sala das SessOes, 30 ote ot?fos4t) dl e	 •

000e;wd›,
ANTONIO DE PAIVA MO1qTEIRO FILHO

Vereador
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JUSTIFICATIVA

A falta de frequencia dos alunos em

nossas escolas aumenta cada dia mais e mais.

Deparamo-nos, dentre outros motivos

com a excassez de recursos financeiros da familia para pro-

ver os gastos com transporte, vestimenta, alimentação 	 e

aquisição de material escolar.

Empresas existem que, atualmente,

tem colaborado com nossas escolas, enviando doação de mate-

rial didático para uso dos alunos pobres ou carentes 	 de

recursos, que no podem adquirir um lapis, um caderno, uma

caneta, uma borracha.

As Empresas e InstituiçOes devem

ser encorajadas, estimuladas e incentivadas a efetuarem doa

çoes de material didatico as escolas, para distribuição es-

pecífica entre os referidos alunos.

A presente proposta tem por escopo

o supramencionado. Podendo fazer divulgação promocional dos

seus produtos, as doaçOes perderão a interpretação de esmo-

la, que se possa lhes dar. Terão esses doadores uma contra

partida - desenvolvimento de seu comercio e industrializa-

çao. Ao mesmo tempo, os referidos alunos contarão com o ma-

terial didático necessário ao seu aprendizado e educação.
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cod. 0561
01(4~10.....MOOMICOULWASP,

1

Afinal, todo esforço no encaminhamen-

to de nossas crianças e jovens para um futuro melhor, signifi
,	 -	 -

cara a prestaçao dos homens do amanha do nosso Pais.

Peço aos meus nobres pares o apoio e
-

a aprovação deste Projeto.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

37606 09	  94 
do processo n° 	 de 19  94	 (a)

TA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

cs,Sr. Assessor C e-fe:	
Sobre o as unto nada c nsta,

em 6-.--Cr9 	 4

A Com. de Const. e justi7.c

	 /  g,/c( 

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ao Nobre Vereado

para relatar.

(a)

Em

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
gmcg.LOSigY	 às  )300 bos

Sala da CenliSSãO d=a Constituiçãn e Justiçã

...05._da 	 232..%1Nrnbk,	 de 19.  9Li 

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	 ço C 'I 
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[Folha n.o  OG	 do proc.
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•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria ' prorrogo o prazo p ara emissão de parecer desta

Com isso conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento :I:nterno.

Em, D3j09191-1

•

Ver. Dárcio Arruda

Preside	 cia 2)nte,: :--

Constitui-,o e Justiça
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Ver. Dárcio Ar

Comisso de Constituiç7ko e Justiça

Tendo em k.d.sta a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 Para elaboraço	 de

relatrio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, „à 5 / s	 5
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Ao nobre Vereador

para relatar. Regimenkaimente até
Sala da Cornissão do A :A l uízr,'..	 Ui)

(	 ......-2

ide

CAMARA MUNICIPAL DE S P, 0 1m.

SEGUE, 'Ninado hasta d2t0 Inumo
rubi 11..44$

E) 	tatta

À Douta Comissão de
Ado-%inistraç:lo Públ'Ica

,, 1..09 ...

Secretária

Racebldo na Comissão de

Administração Publica

EmAaíjãs,j.21'..9.41.-
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA MIARA MUNICIPAL DE SNO

Folha n.o 	 as?	 do pra.

n. o 	 376	 de 19 fj ^7 

e7.,c2

I

Vereador
Presidente da C

Whitaker
ministrado Pública

PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando ao ar-
quivamento do mesmo,

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição e Justiça
não emitiu parecer sabre o presente Projeto de Lei (art. 471
1, letra a, do Regimento interno),

CONSIDERANDO que as Comiss5es permanentes que ainda deverão
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade,

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei encami-
nhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para reexame
da matéria. Õutossim, solicito que o reexame em tela seja
alizado sem prejuízo do prazo regimerdesta Comissão,

possibilitando, desta forma, noss ronunciamento sobre o mé-
re

rito da propositura:

Sala da Comissão de Adminislaão Pública, em

DEE1R O.

EM

Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da C.M.S.P.
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:."."Z,---9,9NPAR•Ts--RODÍZIO

13

FOLHA

1

eiti	 —
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL FO	 3 ri

— TAQUIGRAFIA —	 1 n:	 de. 13

TAQUÍGRAFO

'7.6.95

SESSÃO DATA

emira pres.

132.Y
do proc.

Está aprovada a retirada.

Existe um requeriMento do nobre Vereador Chico,Vnitaker,

da Comissão' de Admdinialeação Ptiblica, 4 que solicita a reintrodução

do wprojeto na Comissão de Justiça.

Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo, permaneçam

como estão. (Pausa)

Está aprovada- a =1~Offiza" reintrodução do projeto.

Obedecendo ao me ritual,: vamos submeter aos Srs. Verea-

dores o xtg requerimento do nobre Vereador Brasil Vita. Os Srs. Vereadow-

res que estiverem de acordo, permaneçam como estão. (Paula)

Está aprovndo nrequerinento do nobre Vereador Brasil

Viten, considerando—se lido o 'material que está sobre a mesa.

Convoco os Srs. lyereadores para a ser.

a pauta a ser publicada.

"Esta° encerrados os nossos trabalhos.

* * *

mgadores para a sessão de ci
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n g 	 "," 10 

01-0 7/6	94do processo ng	del9	 / 	 (a) 	

11 Comissão de Const. e Justiça:

Nos termos da decisão do E.Ple

nãrio Cf1s.091, para apreciar a matéria.

08.06.R5

LiETRE1AIW-3-ARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

T. M.

CÓD. 0233
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Ao Nobre Vero

vra relatar.
Sala da ComissiR

ConstNii;15n	 ,,ry

.•

,Rleicaeb

cpsrki,
?mi

•

't

•

SEGUE 	 juntado	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 o 	n-	 e  3	  	
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PRORROGAÇZO

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. "caput",	 do.e.”10,:à7

Tendo em mista a necessidade de Maiores estudos da

matria, prorrogo o prazo para emísso de parecer desta

•

Regimento Intenno.

l io, 26)06W
Ver. Dár...io Arrud'S

Presidente da V.rmiss"ão de

r—,..ao e JustiçaConstitu
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17 - RELCOM
17-1473/1995

1.6 - PAR

1.6-0977/1995 .

DA COMISS'a DE COMSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 376/94.

Projeto de lei, de autoria do Hobr'e Vereador

Antonio de Palma Monteiro Filho, misa dispor sobre a

possibilidade das	 escolas da rede p/iblica	 municipal

receberem doação de material pedag6gico.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em

Plenário, cabendo tal prerrogativa 'ás Comiss2;es Permanentes,

I:1 forma do art. 46 -, X, do • Regimento Iniernb desta Casa.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I, e 37,

raput, da Lei Orgânica . do Município..

Pela Legalidade.

1
Sala da Comiss'ão de Constituição e Just511) 043g)

../

mno/p1376-94
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CAMARÁ MUNICIPAL. DE A õ PAULO

UF Juntltio ntsta dati

telhi o 443  /j2j.j...../iLli)

Dõtúa-tõritéâté
AdmiMítkeNONPóWWL

gm,4±1111._/

RQogàbicio na Comissão de
Administração Publica

Ao nobre: Vereador

prâ telatar Regimentalmente até	 I	 í	 •

ala da Comisso de Admnletrac;: ) Pública
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PFROF2FROGAQZSCI

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Re gimento Interno.

/ ì /95

VEREADOR CAPLADS ZARATTINI
PRESIDENTE EM EXERCICID-DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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CAMARA 14.41"11C.m.,,,,.1.,	 -45 PAULO

-UI, Juntedn nosta jatc tus	 "	 ráricralo atà
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Folha ri.*  /19  do proc

N 	 .‘ 	de 19 917

Yfünoibário

co

•

DA COMISSn DE ADMINISTRAÇa0 PúBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI MR 376/94 	 i7 - RELCOM
17-4033/1995

De autoria do nobre Vereador Antonio de Paiva
Monteiro rilho, dispe o presente projeto sobre a
possibilidade de as escolas da rede pk1b1.ica municipal
receberem doaç'ão de material 3:) edag6gico de instituiçes e
de empresas industriais ou comerciais para distribuiç'ão
entre seus alunos.

A douta Comiss'ão de Constituiço e Justiça, em seu
parecer de fls. 12, opinou pela legalidade da
propositura.

Ho	 âmbito	 de competncia	 desta Comiss'ão	 de
Administraço Póblica, opinamos que	 o projeto deve
properar, tendo em mista que sua implementaç'ão ensejará
uma estreita colaboraç'ão da iniciativa primada 	 com a
Administraço do Município no que se refere 'a educaç'áo e
'a aprendizagem dos alunos de sua rede de ensino. Dada a
escassez de recursos financeiros das famílias desses
alunos, a possibilidade de receberem gratuitamente o .
material escolar será de grande valia para sua regular
freqincia 'as aulas e um incentivo para o prosseguimento
de seus estudos.

Desse modo, favorável	 o nosso parecer.

Sala da Comiss'ão de Administraç'ão Pblica, J 9 0-9/47-5---
/
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À Douta Cornissáo de
Atividade. EconâmiCi;.;:.

Em, 2S1 1 . 9.1.11 . ç ..

19°S SAIsile°13
Secretário

Recebido na Co rn iesito da

Atividade Economice
Em <9-4/ C)7 as

st)I
MARIA ELIZ

CU
à • 	 -LADO

Secretária

AO nobre Vereador 	

para relatar.

Sala da Corni;;;:f.:,)

Q.5. .
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Folha n.o 	 do pr..
n.o 	 -RD_ de 19.!..-11..tfi'.3".'

tr,c	 t

•	
H"''	 [1:11 ER	 drN	 111:11

PL. n2 3--a--6 fe.8

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "(2~', do Regimento Interno.

Em

Ver M rrai::-Correa

Presidente da Comissão de Atividade Econômica
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!GIM 31: 13 13 25 C) 131	 3r. "%A 31: :O teN 113 NI::	 E: C: :11 IN	 31:

Pl... fl 

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores es tu-

dos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimental

para elaboração de relatório, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art. 64 do

Regimento Interno.

Em -2,000/4=1/1-

VerM_Lídiã-Correa

Presidente da Comissão de Atividade Econômica

. Ciente:
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Recebido na Comissão de

to. i eo 	 h.
Ed IC9It 	 e Esportes

Em

	

	 	 as	 1-, C,,, 
	.i

,Marc
Sej

Reh

rritoN?0.va
;retario

, 10833

MARIA T..1205t ,,, 1 H mACHADO
---,Secretária

A Douta Coniís.sãO de
Edunção, Cuaura eP'mortes

Em,.n /11 1.2,50

AO NOBRE VEREADOR - .\). acv\' 	 oi\o-tcL 
Á N

PARA RELATAR.
,SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES.

PRESiDENTE

;JJCP"\ LW: SÃO PAULO
tj5	

—rubficados 5a:;

c)	 .	 .....

/ 	 / (j1(
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PRORROGAÇÃO

Tenda em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relatar, prorrogo o prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Re gimento Interno.

Em, ,25-/W635

Ver. Maurício Faria

Presidente da Comissão de

Educação, Cultura e Esportes
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do Proc.folha n.o.y.j_do

.3	 de 19
gonário

16 - PAR
16-2120/1995 DA COMISSO DE EDUCAÇO, CULTURA E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI •2376/94

De iniciativa do H. Vereador Antonio de Paiva
Monteiro Filho, o projeto em apreço disp ge sobre a
possibilidade de as escolas da rede municipal de ensino
receberem doaç'ão de material pedag6gico de instituiç ges e
empresas industriais ou comerciais para ser distribuído
aos alunos que as freq;ientem.

Com a propositura, o nobre Autor objetiva estimular
as empresas e instituiç ges a colaborar com os alunos
carentes de nossas instituiç ges de ensino municipal,
através da doaç'ão de material didático no qual, segundo o
art. 2R, poder'ão ser impressos ou gravados logotipos,
mensagens, bras ges, marcas e endereços dos doadores.

A douta Comiss'ão de Constituiç .ão e Justiça, 'as fls.
12, opinou pela legalidade da matéria enfocada

Ho âmbito de competncia desta Comiss'ão de
Educaç'ão, Cultura e Esportes, consideramos que a máteria
se reveste do mais alto interesse pk:Lblico, uma mez que a
mesma prev, ainda, que apenas a direço do
estabelecimento escolar poderá receber e distribuir o
material doado, o que provavelmente inibirá qualquer
iniciativa de apromeitar-se a doaç'ão para outras
finalidades menos nobres, o que certamente n'ão é o desejo
do ilustre Autor.

Pelo exposto, favorável é o parecer.
Ho entanto, a fim de adequar a propositura a uma

melhor técnica de elaboraç'ão legislativa, sugerimos o
seguinte

SUBSTITUTIVO •2	 /95	 AO P.L. 376/94

Dispge sobre a possibilidade de as escolas
da rede municipal de ensino receberem
doaç'ão de material pedaggico, e dá outras pro-
vidi;j:ncias.

A CMARA MUHICIPAL DE 30 PAULO decreta:

Art. 1R - As . escolas da rede municipal de
ensino poder'ão receber doaç'ão de material pedag6gico de
instituiç ges e de empresas industriais ou comerciais,
para ser distribuído entre os alunos que as freqiientem
regularmente.

Art. 2R - O doador poderá, através dos meios de
comunicaço, divulgar promocionalmente o produto doado,
bem como usar todas as formas conhecidas de publicidade,
imprimindo ou gramando nos produtos suas mensagens,
logotipos, brasges, marcas e endereços.

11 7 - RELCOM
' 17-6273/1995-

-
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Relator.

Presidente

•

Parágrafo t',Lnico - O material doado somente .será
aceito, recebido e distribuido pela direç'ão do
estabelecimento escolar a que se destina e desde que n'ão
atente contra a moral ou comprometa a formaç'ão e educaço
dos alunos beneficiários.

Art. 32 - A escola manterá, em livro pr j,prio, o
registro dos nomes dos doadores, a natureza é o tipo' de
material recebido em doaço.

Art. 4fi - Ás despesas decorrentes da execuç'ão
da presente lei correr'ão 'a conta das dotaçes
orçamentárias pr j)prias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publiCaço, revogadas as disposiçes em contrário.

Sala da Comiss'ão de Educaç'ão, cultura e Evportes,IM
95
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"o nobre Ver  nooi E V

Para relatar

Saia da (2(j»4issão de fina
) / /	 1

Itrric6-t;

uttu/al

:À "Mita	
khe

;Finwnças e Orçamentç

7iti(

?/ om ru,(294-410fir? Vivl

Secre Lar to

Reg, 10833

Recobid D ria COmjtAk10

otv:ertento
Em ,21.2. ,,5 as ),ei!2 h.

MARGARETE "‘i‘NES SILVA
Secretária

k.

'

CÃMARA Ni/ifiNiC,JP,(.._
Se t.-ri /1 E! .N1 ,P	 ri;

o	 9. I	 :1 ,, t"	 •	 ,
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Fo!hâ o.' o7t) 	 do proc.

•1 • f2 (576----d- 19f
-	 itn	 ..naff",

e2‘	 z

! DA COMISS'AO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

•

•

4	 'Pl1111111 1111 01111111: •:1
,,,.'7,n 1111~15,;::

s (ti I /1~ 4 ..2

',..iK 
411?1,1,„

Millill N'1°' :

~P .

1/. PAR
16-2207/1995

PROJETO DE:LEI N!, :.= 376/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Antonio de Paiva Monteiro Filho, disp5e sobre a possibilidade das

escolas da rede pública municipal receberem doação de material pe-

dagógico.

O doador do referido material poderá divulgar promocio-

nalmente o produto doado, bem como gravar nos produtos mensagens,

logotipos, ::'rases, marcas e endereços.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vista que a medi-

da proposta criaria mais condiçEies para o aprimoramento do ensino,

favorável 1:.:? o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 26 de de-
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Pjiu TMS

Publicado no DIAR40 OFICIAL

de (2,0 ./

pagina  Ç/7  coluna

(onferido:	 ..... _

Publicado no DIARIO OFICIAL

de f)	 Npies'ito  1 1915_

pagina  b>  coluna

Conferido:

7

—

; 
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Sra. Secretária

Folh. n: 6 	 do prpc.
P 'ft 3 W-- -(1 -.- IS '5/

íetiff-'

Tendo em vista ausincia de manifestação de uma das Co -

misses .2.f.s quais foi distribuNido o presente projeto,	 e conforme

Precedente Regimental publicado no D.O.M. , de 21.06.94,	 pág.	 50,
411

Col. e•determino a publicação dos pareceres de todas as Co -

miss6es e o encaminhamento do presente processo para deliberação

pelo egrégib Plenário.

•
r Guimarães

resiMente da Comissão

de Finanças e Orçamento
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ocumantallatz

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°39'6 	 de 1997 301  08)  1 ?V	 (a) 	 /4

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

LQ/ol  /99- 

gntS4GkErLMAN
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA!

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Pico. encerrado cl 

Arquiva ara

O Func.'

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 4.11A/ 	 juntadontado .	 . nesta data, 	 1./.1 	 documento .7. e papel para informação, rubricado/6

Ô• • e °2//' 
	Em 		 /..	 6Y9- A

sob folha	 .,46	 n?

(a)
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(C</i/-914

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?
...--

do processo n°  	 de 19  q4 	 	 (al 	

R;INA Ary',1-zEciriA nmipios

Oleie de SeÇa0 T6015?;

À ATM — Sr. Assessor Chefe,

OSISVigq-7
Em atendimento ao RDS ..... 	 ..... , segue o

presente expediente para volta à tramitaço.

INPAWKLILJA/6ARNIub

0:3L) i3 Szç'ág "S'Ales 11

naom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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4111k
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..1100k16

1	 R U3 -	 S
13-0536/1997

REQUERIMENTO

7áinara 5aão tqt7ffie— - - -

;b
Fothr.

63 19..

)..................,..........,,,,,,.....................,...ti J., i 4 ' 1., 11 IDO'1t	

	  I
! k 20 MAR YR;	

*
t;
[ .-%.4j--------

4..-

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,

(artigo 275, parágrafo 2 2 do Regimento Interno), o desarquiva-

mento do P.L. 376/94, de autoria do VEREADOR TONINHO PAIVA.

Sala das SessOes,

/ÉVEREADOROSÉ IZAR

Líde‘/ do P.F.L.

00 iro

k;:iGn•he.	 2/OS

Cheio de Seção Teco)ta 111

SE-• C;,(5 0 DIE	 ;,.....(-‘,0 g

20 MARIM

1- DT. 10-
.1•1111P.

Um. 0561
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do sob
date ,apaf, ,,i ‘i,nfro. r"tila do sob

SFGUF,juntado nesta dato Pa"f	 ""
a	 a dafudniote

Unido/ O"
- „dp~."

Creusa Leo': t a . 2-as Alves
Chefe de Seçao CS. rr Substituta

Registro 10.6B6

bilha n.

Áo D'r. 94 - Sra. Cheif5';

f»rquivar o pres$3nte processj.

c(/	

LUIZ AREIAS DE‘tARVALHO
Ass. Técn. Lega Chefe - A. T. M.

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de In4 	 G O J. cY3C),1

Papel para informaçao, rubricado como to111,71 VLI.	 11114,1114%.51J, I

do processo n° 	
'7& 

7• (a) 	 • 

Creusa 1 •on .fti Zacarias Alves
Chefe de Seção CS. 10-Substituta

Registro 10.686

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

‘:W / 01/2,242/'

BRíN0 GANC'E, MAN
Assessor Tec. Legislai Chefe

ATM

41.
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SEGUE 	 '-	 	  nesta data, 	  documento 	 	 papel para intormaçâo, rubricado 	

sob rolha 	  na

(a)

I.0]Em o	 ,
A

igh

SILVIO A, COSTA
Azeiet. Téc. Dir. IV
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relha n.o Z ot) rfl

...... d e 19

Mara Atirik0a, ale ,Wie Atai2

SILVTÕ A. COST--A
Assist. Téc. Dar. IV

DEFERIDO
QUERI 1VI ENTO .....

07 FEV 2001	 *

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, para que
voltem à tramitação normal os projetos de lei (PL) de minha autoria: 371/93,7

(31-5§-3;)/ 735/93,/62/94, " 110/94/162/94,/ 218/94(292/94; 295/94,/(376/94,/

•	 458/94,/460/94,7 593/94/ 59/95/ 297/95/(6905i 878/95, ` p06/95, j 917/95,
1183/95‘. 1226/95, 1283/95' 	 232/967 286/96, 320/96( 381/96; 677/96,
731/96, ' 203/97,,' 531/97, 794/97(917/97( 418/98, / 670/98(787/98/ 111/99,
562/99, /627/99, 45/00/50/00/54/00(61/00, 63/00( 68/00;7- 6/00, 112/00,
115/00/176/00/233/00, 239/00, 240/00/248/00, 249/00/259/00/261/00,,
265/00, 309/00, 310/00,318/00;331/00, 338/00;378/00(381/00; 407/00.

Sala das Sessões,

TONINHO PAIVA
Vereadcy-

Líder do P.F.L.

uPwn.nr.nnws9

de Publicação
Edição de A nais t'

DT - 10

.14

08 FEV 2001

40

CÕD. 0561
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Segue(n1) ¡unt9do(s), nesta
d2fa,	 fr:P':;,) de

ESia Pc.,(P)L:ki
Assisten(e Pariw.rientar

RE. 100.453
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

7 ci	
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

J.+

do processo n.°	 ÇA  de 20	 /	 ( 	  (a) 	

Assisten
RF. Pariamentt.,:i

100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente • processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângela Boin Andreoni
Subsecretária dJ Apoio Legislativo

SGP 2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33

Requisitado em_ 2  5- - i) 3 . )	 9 7--

Arquivado novamente em  ,2 3 O s. 
Com	 fls

O Func.°______
4,6aASMS.RaW

JOSÉ ROBERTO FERREIR
RF 100.702

SGP-33
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Segtetrn) Jinhncloís)~ data,
docl..perktc.0) rubirleada(s) $ob

...... íoha de intotrriaçõo
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,..:WItãoeiivi

-..jpiiimmoili ili,
Ir+ ...4:;'101-t.. ,:xioopv..

oNgrwoor

i41-4'âgffira

RELI() MLMJE
reador — Líder PL

ify fliT
•	 e

Ado
Foiha N.o Gõ	 do proc.

I N o 0/.7.2d e )99 y 
O funcionOpe.---

JOSÉ RUBEM-Te-FERRE-1RA
RE 100.702

6012-33

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0339/2007

Át 	

ES STÉ
REQUEIRO, à Douta Mesa, na forma regimental,

(.o 275 §2° do Regimento Interno), o desarquivamento do PL n° 371/1993ç

--860/1993;- 110/1994; 162/1944; 376/1994; 458/1994; 059/1995; 297/1995;

-690/-1-995-917/1995; 1283/1995; 232/1996; 320/1996; 381/1996; 677/1996;.

731/1996;- 531/1997; 054/2000; 76/2000; / de autoria do nobre Vereador

Toninho Paiva.

Sala das Sessões,

1 4 MAR MU

lemorleff 884011 0~ lis CIOS..
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	29's 

do processo n.°0/ . 3 ? 4  de..2-8—/	 / 0 3  2.0c) 7  (a)

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

GGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela B din n reoni
Subsecretár' e Apoio Legislativo

SGP-2
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45nara AmicOafie c_Xi0 3?b114

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-376 / 1994 	 16/03/2007	 	

2sr. 100.70
GGP-33

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 339/2007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33, 16 de março de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•
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nt)

Eni
Ass:

Segue(m) jurt p,do(s). nesta	 "1
data,	 ,Je
informaçáo

I
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fri I

do processo n.°12L-_-5'74/ T de 20	 7S7 Gi 109 	 (a) á~:ã ;SC II

~dministrativo
FtF 51.539

Auxil

CAIARA MUNICIPAL DE

SA- 0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 .3 

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

de Alrr(eida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
e,

Àngera . rdin Andreoni
Secretári	 Apoio Legislativo

SGP-2
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,-rouskas
L)curref!t2;!sta

RF 100.927

gha'Angét . OGurnauska-àff e

le.	
ntalistq

904 . 
100.927

3egue(rn) Juntodo(s), nesta doto.
documers) rubricado(s) sob

I	 	 e fotho de informaçõo2

	

!sob n° /Oft',,,e 
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jl 411v,71,,

CitILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 32
do processo 01-376 de 1994 20/01/2009

Lina 4/01Gumauskas

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 16/03/2007
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 32 fls.
O Funcionário

Lina /Gumauskas
00927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP M
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Seguelm4 Juntado(s),~ data,
docuçntgiénto(,	 s) rubdcado(s) eob

no  3 	e fala de álormação
sob n° ,,	 c?.„/ 03 "oi

AparSeldefferreira
Assistente Parlamentar

RF 101.075
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— An,;44.:11:".4,1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

W6-Ferreira
¡Até Parlamentar
'RF 101.075

1 2 FEV 2-009

sny;:";2

tV0

REQUERIMENTO 13 - RDS

13- 00109/2009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) nos 371/1993,
860/1993, 110/1994, 162/1994, 376/1994, 458/1994, 593/1994, 297/1995,
690/1995,917/1995, 1206/1995, 1283/1995, 096/1998, 489/1999, 556/1999,
63/2000, 68/2000, 76/2000, 37/2001, 380/2002, 678/2003, 143/2006,
169/2006, 438/2006, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,

,kELIO lie GUfL
V- ea•tor

IA:ter d 1 PR
M

at
ér

ia
 P

L 
37

6/
19

94
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



r° CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
í.). 31 /1 0? CS 03	 0(.'do processo n°V ' -	 de 270, 	  (a) 	

erreera
t	 arlarnentar
•' 01.075

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

oal• 1	 /2009

Angela Bordin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —c° 1M  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em95  de  " 	 de 2005:

'
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33

Ao Setor de Pescluksa e Aessoria de

Análise Prévia das Pioposituras.
2e)fej09

À SGP.33 — Sra. Supervisora: _SGP.33 — Sra. Supervisora:

Papel para informação, rubricado como folha n°Papel para informação, rubricado como folha n° 	

ÂNGn,
Secrelã

/,,À012.1)17,`Zi
ia ÍQLegislativo

Set?-2
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1si DUP
Técnick

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA FM; .:. : PAL DE SÂO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁI4E PREVIA DAS PROPOSITURAS

EM	 10	 lisAS

' • 4WArr,

SAIDA:

Sr(a)..1'515

Efetuar pesquisa.

SP.  IN / 01 /2001,

Maitel	
glieWjeg--

Procuradora Legislativa SupervisoraSetor de Pesquisa e Assessoria de Análise PréviaOAS/SP n° 111.393

Segueal junt::.....i:)i:Á.‘„ dc,2.nw(,$) de

L

fls._ -15_,..cn 	 ,	 :e...,0:LI.2a1

••n,..B1.11..1.1n.11*-..".n MO	

OMMM.M."...................". 2

-~".-.~.•m.,,...~......r.,-.....,.-..~~*n~................,..14
Lívia Salomão Nogueira
Técnico P,cini'lffiztratiVo

RF.. 11.274
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha 	 35

Pcoc. PI°	 k. I  `19 

• • • • • • • • •

RE: 1t274

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Projeto de Lei n° 0376/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no

site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão, a respeito do assunto foram localizados os

• seguintes dispositivos:

- Projeto de Lei n° 0064/99, que dispõe sobre a criação do Programa Adote uma Escola a

ser implantado no Município de São Paulo;

- Projeto de Lei n° 0429/04, que dispõe sobre a inclusão das organizações sem fins

lucrativos conveniadas com a Prefeitura do Município de São Paulo no Programa de

Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta e na distribuição de uniforme escolar,

adotados através da Lei n° 13.697/03 e do Decreto n° 42.466/02;

- Projeto de Lei n° 0111/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Executivo disponibilizar

aos alunos beneficiários, no 1° dia letivo, o "kit" de material escolar, bem como os uniformes

previstos em lei;

- Projeto de Lei n° 0077/07, que dispõe determina ao Poder Executivo criar e implantar a

papelaria do povo para fornecer material escolar, livros didáticos, paradidáticos e jogos

educativos a preço de custo para a população de baixa renda;

- Projeto de Lei n° 0104/07, que consolida, sistematiza e altera a legislação sobre educação

no Município de São Paulo;

- Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, que define as despesas que poderão ser

consideradas no cômputo do percentual das receitas destinadas à educação, nos termos

dos artigos 200, 203 e 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei n° 13.323, de 7 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade de

complementação do material escolar para alunos do 1° Grau da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto n° 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a doação de bens e serviços e

o estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada;

•

Nácio Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 Tao Paulo - S' CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.q3.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fona	 .3ç

Proc. N° 	 31.ç  L".11

Lívia Snlomão Nogueira
RF: 11.274

- Decreto n° 45.858, de 28 de abril de 2005, que estabelece as normas e os procedimentos
para o controle dos bens patrimoniais móveis da Administração Municipal Direta, alterado
pelo Decreto n°49.150, de 22 de janeiro de 2008;

- Decreto n° 48.909, de 7 de novembro de 2007, que autoriza as Subprefeituras a receber
bens e serviços em doação e a estabelecer parcerias com a iniciativa privada, conforme
especifica.

Cópia dos documentos mencionados segue em anexo.

•	
À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 27 de julho de 2009.

ki12~
Marcella Falbo %.iac.ilia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto Jac2rei, 100Sao Paulo - P C83 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.glgov.br
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Folha

Proc. N°

ãfflara AnicOalla

•

Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LE' Oi rl
01-0064/1999

Dispõe sobre a criação do "Programa
Adote uma Escola" a ser implantado no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica criado o "Programa Adote uma Escola", a
ser implantado no Município de São Paulo.

Art. 2° - O Programa mencionado no artigo anterior
consistirá na participação da iniciativa privada, na aquisição de uniformes,
materiais e móveis escolares, os quais serão distribuídos na rede municipal de
ensino.

Art. 30 - Todas as empresas que participarem do
referido programa poderão explorar com exclusividade a publicidade nos
materiais e uniformes doados, bem como através de outdoor nas escolas, em
lugares indicados pelo Executivo.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução da
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
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Folha	 32 

Proc. IV'	 / 9V 

edinam AtnicOala já7

•

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

1144 eihue
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.
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Folha 	

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

1

PROJETO DE LEI 01-0429-2004 do Vereador Celso Jatene (PTB)
"Dispõe sobre a inclusão das organizações sem fins lucrativos conveniadas com a
Prefeitura do Município de São Paulo no Programa de Transporte Escolar Municipal
Gratuito - Vai e Volta e na distribuição de uniforme escolar adotados através da Lei n°
13.697/03 e do Decreto n° 42.466/02, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1. 0 As crianças atendidas pelas organizações sem fins lucrativos conveniadas com
a Prefeitura do Município de São Paulo, mantidas pelas Secretarias Municipais de
Assistência Social e de Educação ficam incluídas no Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta, Lei n° 13.697/03 e na distribuição de uniforme escolar
da Prefeitura, de acordo com o Decreto n° 42.466/02 que abre crédito adicional
suplementar de acordo com a Lei n° 13.258/01 que visa a aquisição de camisetas e
material escolar para distribuição aos alunos das unidades escolares.
Art. 2.° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa ) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 3.° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4.° Esta Lei entrará em vigor no exercício em que a renúncia de receita por ele
acarretada tiver sido considerada na peça orçamentária.
Sala das Sessões, 27 de setembro de 2004. As Comissões competentes."

p10429-2004.doc
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Folha	 210

Proc. N' 316  !IL.
Lívia SalomãO\Nogueira

RF: 11.274

PROJETO DE LEI 01-0111/2005 do Vereador Goulart (PMDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Executivo disponibilizar aos alunos beneficiários,
no 1 0 dia letivo, o "kit" de material escolar, bem como os uniformes previstos em lei.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 10 O Executivo disponibilizará, aos alunos beneficiados, no 1 0 (primeiro) dia letivo,
o "kit" de material escolar e o uniforme previstos em lei.
Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, em março de 2005: As Comissões competentes."

•

•
M

at
ér

ia
 P

L 
37

6/
19

94
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Folha 24

Proc. N°	 / 99 

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

1

PROJETO DE LEI 01-0077/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT)
"DETERMINA O PODER EXECUTIVO A CRIAR E IMPLANTAR A PAPELARIA DO

POVO PARA FORNECER MATERIAL ESCOLAR, LIVROS DIDÁTICOS, PARADIDÁTICOS E
JOGOS EDUCATIVOS, A PREÇO DE CUSTO, PARA A POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA".

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:
Art. 1 0 Fica o Poder Executivo autorizado a criar e implantar, através de cada

Subprefeitura, a Papelaria do Povo, para fornecer material escolar, livros didáticos e
jogos educativos, a preço de custo, para a população de baixa renda.

Art. 20 O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades privadas
para a implantação do objeto desta lei, mediante apoio logístico, divulgação e outros.

Parágrafo único. Asa empresas que se conveniarem ao Município para os fins
desta lei, mediante projetos de suporte financeiro e técnico, poderão divulgar seu
nome, marca e logotipo nas dependências dos pontos de distribuição da Papelaria do
Povo, e poderá, em critério a ser definido em regulamentação, obter isenção por parte
do Executivo Municipal ou Estadual.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,	 Às Comissões competentes.

p10077-2007.doc
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CÂMARA IIIUNICIPAL DE SÃO PAULO

c; H O

•

,	 .......

_ .....

PROJETO DE LEI N°	 PL
01- 01042007

Consolida, sistematiza e altera a legislação sobre
Educação no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

1:7

ra

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 - À Secretaria Municipal de Educação, criada pelo Decreto — Lei n!

430, de 08 de julho de 1947, organizada e estruturada pelas Leis n°s 7.037, de 13 dê

junho. de 1967 e 7.693, de 06 de janeiro de 1972, com as alterações legais posteriore

compete a organização, a orientação, o planejamento, as pesquisas e a supervisão geral,

a direção e o controle do ensino municipal, na conformidade do que dispõem a

Constituição Federal, a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional) e a Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que

couber, a legislação federal e estadual pertinente à matéria.

Parágrafo Único — À Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa —

CONAE compete, de forma suplementar e por meio das Coordenadorias de Educação,

operar administrativamente a Rede Municipal de Ensino, planejando, orientando,

superintendendo e dando execução às atividades pertinentes às Unidades Educacionais,

em consonância com a legislação em vigor e as diretrizes emanadas da Secretaria

Municipal de Educação.

Art. 2°- O Estatuto do Magistério Público Municipal, Lei n° 11.229, de 26 de

junho de 1992, alterada pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e leis posteriores,

organiza os Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município de São

Paulo, garantindo e consolidando os direitos e os deveres fundamentais relativos aos

M
at

ér
ia

 P
L 

37
6/

19
94

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



Folha	 113

Proc. N°___2j:L_.

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 85. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e o
Conselho Municipal da Educação, uma vez fixados os padrões da rede de creches e
escolas infantis do Município, deverão comunicar o Conselho do Orçamento Participativo,
que se manifestará sobre a sua extensão, bem como os demais Conselhos Públicos.

SEÇÃO II
Funcionamento das Creches no Horário Noturno

Art. 86. Fica instituído, no Município de São Paulo, o funcionamento de
creches no horário noturno.

Art. 87. Somente serão atendidas por este programa as crianças cujos pais
ou responsáveis apresentarem à direção das creches comprovante de atividade
profissional noturna.

Art. 88. Tendo a criança pai e mãe, somente será atendida se ambos
exercerem atividades profissionais no horário noturno.

Art. 89. Se, no decorrer do atendimento, o pai ou a mãe, ou ainda qualquer
dos responsáveis, deixar de exercer a atividade noturna que ensejou o atendimento, a
criança deixará de ser atendida pelo programa.

CAPÍTULO V
DAS RECEITAS E DESPESAS DA EDUCAÇÃO

SEÇÃO I
DA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO DE ENSINO-

APRENDIZAGEM

Art. 90. Serão consideradas no computo do percentual das despesas
destinadas à educação aquelas definidas nesta seção.

Art. 91. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do
processo de ensino-aprendizagem as despesas realizadas com vistas à consecução dos
objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis compreendendo as que
se destinam à:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais
profissionais de educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e
equipamentos necessários ao processo de ensino-aprendizagem;
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Folha

Liv;a Solomão Nogueira
RF: 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente
ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio, necessárias ao funcionamento dos
sistemas de ensino;

• VI - concessão de bolsas de estudo para aperfeiçoamento e capacitação do
pessoal docente e demais profissionais da educação;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao
disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático escolar e manutenção de programas de
transporte escolar;

IX - proventos pagos aos servidores municipais inativos oriundos do quadro
da educação.

Parágrafo Único. O Poder Executivo deverá promover, no prazo de 120
(cento e vinte) dias estudo para verificar a compatibilidade das funções dos servidores
alocados no quadro dos inativos da Educação com funções desta área.

• Art. 92. Serão consideradas como despesas relativas à educação inclusiva
para fins do disposto do § 5° do artigo 200 da Lei Orgânica do Município:

I - programas voltados à educação de jovens e adultos que não tiveram
acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria;

II - programas de reinserção educacional da criança e adolescente em
situação de risco pessoal ou social;

III - programas especiais para educação de crianças e adolescentes com
deficiência;

IV - programas voltados para a educação profissionalizante visando o
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva;

V - programas que fortaleçam a inclusão de crianças e adolescentes na ação
educacional do município;

5
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Lívia Saioraão Nogueira

RF: 11.274

E=111

legis - Resultado página 1

IV5!

cÀrk MU W.CrAt 03

SÃO PAULO

EMEN

ESQUISA EM BASE DE DADO

SECRETARIA DE DOCU7iEridi

1 / 1

Li seleciona

para imprimir

Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados :

Pesquisa :

Referências encontradas :

Mostrando:

legis

13.245

1 [refinar]

1.. 1 no formato [Resumido]

•

página 1 de 1

legis
Titulo: LEI N o 13.245 26/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Define as despesas que poderao ser consideradas no computo do percentual

das receitas destinadas a educaçao, nos termos dos artigos 200, 203 e 208
da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 548/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

página 1 de 1

Entre uma ou mais palavras
13.245

Todas as palavras (AND) Qualquer palavra (OR)

MIM Genii•
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Proc. N°	 /	

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

LEI N o 13.245, 26 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 548/01, do Executivo)

Define as despesas que poderão ser consideradas no cômputo do percentual das
receitas destinado à educação, nos termos dos artigos 200, 203 e 208 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 22 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Esta lei define as despesas que poderão ser consideradas no cômputo do
percentual das despesas destinadas à educação.
Art. 20 - Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das
instituições educacionais de todos os níveis compreendendo as que se destinam à:
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais de educação;
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos
necessários ao processo de ensino-aprendizagem;
III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;
V - realização de atividades-meio, necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;
VI - concessão de bolsas de estudo para aperfeiçoamento e capacitação do pessoal docente
e demais profissionais da educação;
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos
incisos deste artigo;
VIII - aquisição de material didático escolar e manutenção de programas de transporte
escolar;
IX - proventos pagos aos servidores municipais inativos oriundos do quadro da educação.
Parágrafo único - O Poder Executivo deverá promover, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
estudo para verificar a compatibilidade das funções dos servidores alocados no quadro dos
inativos da Educação com funções desta área.
Art. 3 0 - Serão consideradas como despesas relativas à educação inclusive para fins do
disposto do § 5 0 do artigo 200 da Lei Orgânica do Município:
I - programas voltados à educação de jovens e adultos que não tiveram acesso ou
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria;
II - programas de reinserção educacional da criança e adolescente em situação de risco
pessoal ou social;
III - programas especiais para educação de crianças e adolescentes com deficiência;
IV - programas voltados para a educação profissionalizante visando o desenvolvimento de
aptidões para a vida produtiva;
V - programas que fortaleçam a inclusão de crianças e adolescentes na ação educacional do
município;
VI - custos de produçãoe transmissão de programas de educação promovidos ou
patrocinados pelo Poder Público Municipal, veiculados em emissoras de rádio e televisão;
VII - manutenção e criação de centros integrados de educação e cultura, instalação de
telecentros para acesso a novas tecnologias de informação e comunicação, em específico,
às redes municipais e mundiais de conhecimento; bem como, instalação de bibliotecas
públicas infanto-juvenis em apoio à rede municipal de ensino;
VIII - provisão de alimentação em creches, escolas de educação infantil, ensino
fundamental e supletivo.
Parágrafo único - O Executivo, após amplo debate com a comunidade educacional e a
sociedade, em conjunto com o Conselho Municipal de Educação, conforme determinam os
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parágrafos 30 , 40 e 50 do artigo 200 da Lei Orgânica do Município, apresentará projeto de
lei criando o Plano Municipal de Educação que garantirá:
I - a universalização, qualificação e a extensão de cobertura dos serviços de educação a
todas as crianças e adolescentes até 16 anos, considerada a demanda real existente na
cidade;
II - o conjunto de meios necessários para a permanência da criança no sistema educacional
e o alcance da eficiência no processo educativo;
III - a garantia de oportunidades de acesso ao ensino fundamental para as pessoas maiores
de 16 anos.
Art. 40 - Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins
do artigo 20 desta lei, aquelas realizadas com:
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos
sistemas de ensino, que não vise, precipuamente ao aprimoramento de sua qualidade ou à
sua expansão;
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou
cultural;
III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis,
inclusive diplomáticos;
IV - programas suplementares de assistência médico-odontológica, farmacêutica e
psicológica e de assistência social;
V - obras de infra-estrutura ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a
rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou
em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento de ensino.
Art. 50 - Os recursos vinculados nos termos do artigo 208 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo e da Emenda Constitucional n o 29/2000 eventualmente não aplicados até o final
do exercício financeiro do respectivo ano corrente serão depositados em contas correntes
vinculadas e específicas para serem utilizados em exercício subseqüente.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

-PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2001, .4480 dá -
fundação de São Paulo.
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 11323, 7 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 146/97, do Vereador Antonio Goulart - PMDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de complementação do material escolar para alunos
do 1 0 grau da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Ficam as escolas de 1 0 grau integrantes da Rede Municipal de Ensino obrigadas a
complementar, anualmente, kit escolar às crianças de famílias que, comprovadamente, não
possuam condições financeiras para sua aquisição.
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei considera-se ausência de capacidade financeira a
comprovação de desemprego do pai ou responsável, ou do percebimento por estes de renda
não superior a 2 (dois) salários mínimos.
Art. 20 - O pai ou responsável cuja renda seja inferior a 2 (dois) salários mínimos deverá,
para pleitear o benefício, comprovar a ocorrência de uma das seguintes condições:
I - existência de 2 (dois) ou mais filhos cursando, simultaneamente, escola(s) municipal(ais)
de 10 grau;
II - de gastos permanentes com a saúde do aluno, que subtraiam mais de 20% (vinte por
cento) da renda familiar.
Art. 30 - O kit escolar de que trata o artigo 1 0 desta lei será composto por:
I - l a e 2 a séries
QUANTIDADE DESCRIÇÃO
03 cadernos brochura - 50 fls.
02 borrachas
04 lápis preto
01 caixa de lápis de cor
01 apontador
01 cola branca
01 tesoura infantil
II - 3 a e 4a series
QUANTIDADE DESCRIÇÃO
04 cadernos brochura - 50 fls.
02 borrachas
04 lápis preto
01 caixa de lápis de cor
01 caneta esferográfica azul
01 apontador
01 cola branca
01 régua
01 tesoura pequena
Art. 40 - Para os fins do disposto na presente lei, cada Delegacia Regional de Educação
Municipal poderá buscar junto a empresas privadas a doação de materiais que componham
os kits escolares (VETADO).
Art. 50 - A reiterada complementação anual do kit escolar está condicionada à verificação do
cumprimento do disposto no artigo 2 0 desta lei, à época da solicitação do benefício e da
verificação da assiduidade do aluno.
Parágrafo único - Na hipótese de desvio ou má utilização do material fornecido, o
atendimento à solicitação poderá ser negado pela direção da escola.
Art. 60 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua
publicação.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
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orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de fevereiro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO No 40.384, 03 DE ABRIL DE 2001

Dispõe sobre a doação de bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a
iniciativa privada.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de atuação ágil e permanente do Poder Público na solução
dos vários problemas encontrados pela atual Administração Municipal;
CONSIDERANDO que a falta de recursos financeiros da Prefeitura obriga a Administração a
buscar soluções urgentes e criativas;
CONSIDERANDO que é fundamental ao Poder Público municipal o desenvolvimento de
parcerias entre setor privado e governo na prestação de serviços do interesse do cidadão,
visando o pleno desenvolvimento do Município;
CONSIDERANDO que a população de São Paulo vemdemonstrando interesse em colaborar
com o projeto de reconstrução da cidade, seja através de doações, seja através da
prestação de serviços eventuais;
CONSIDERANDO, enfim, o disposto no artigo 113 da Lei Municipal no 10.544/88,
DECRETA:
Art. 10 - As Secretarias Municipais ficam autorizadas a receber bens e serviços em doação e
estabelecer parcerias com a iniciativa privada, objetivando viabilizar projetos relacionados
com os vários setores de suas respectivas áreas de atuação, obedecidos os parâmetros
legais.
Art. 20 - Todos aqueles que pretenderem realizar doação de bens móveis e serviços, com ou
sem encargo para a Administração, poderão fazê-lo diretamente nas Secretarias Municipais,
às quais competirá a análise jurídica da proposta.
§ 1 0 - O doador poderá indicar a destinação específica do bem doado, desde que atendido o
interesse público.
§ 20 - O Poder Público poderá autorizar a inserção do nome do doador no objeto doado ou
em material de divulgação do evento ou projeto, obedecidas as restrições legais aplicáveis
ao caso concreto, em especial no que diz respeito ao uso de bens públicos e à proteção da
paisagem urbana.
Art. 30 - Os interessados em desenvolver parcerias com o Poder Público poderão
encaminhar suas propostas às Secretarias Municipais, para análise, devendo os ajustes
delas decorrentes atender à legislação em vigor e à forma cabível, que poderá ser
patrocínio, co-patrocínio, convênio, colaboração ou apoio.
Art. 40 - As propostas de parcerias aceitas serão registradas e os interessados convocados
para a definição do plano de trabalho, conclusão do projeto e quotas de patrocínio a serem
assumidas pela iniciativa privada.
Art. 50 - Os projetos oficiais serão objeto de chamamento pelas Secretarias Municipais,
visando despertar interesse de parcerias para eventos específicos, no âmbito de suas
competências.
Art. 60 - As parcerias serão formalizadas por termo, em consonância com os princípios
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade
administrativa.
Art. 70 - As Secretarias Municipais deverão manter registros atualizados dos projetos oficiais
e das propostas de parceria apresentadas, acessíveis ao público em geral.
Art. 80 - São vedadas as parcerias com pessoas físicas ou jurídicas em débito fiscal com a
Fazenda Municipal.
Art. 90 - Fica delegada, aos Secretários Municipais, competência para aceitar doações de
bens móveis, com encargos, mediante lavratura de termo próprio.
Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de abril de 2001, 448 0 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de abril de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO No 45.858, DE 28 DE ABRIL DE 2005

Estabelece as normas e os procedimentos para o controle dos bens patrimoniais
móveis da Administração Municipal Direta.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer normas visando disciplinar a análise
dos processos de incorporação, transferência e baixa dos bens patrimoniais móveis
municipais, bem como de adotar procedimentos para o seu controle, no âmbito da
Administração Municipal Direta;
CONSIDERANDO ser atribuição exclusiva das Unidades Orçamentárias o controle e o
gerenciamento desses bens,
DECRETA:
TÍTULO I
DO CONCEITO
Art. 1 0 . São considerados bens patrimoniais móveis da Administração Municipal Direta
todos os equipamentos e materiais permanentes que em razão de seu uso corrente
não perdem sua identidade física e/ou têm durabilidade superior a 2 (dois) anos.
Parágrafo único. Excetuam-se da classificação definida no "caput" deste artigo os bens
que se enquadrem nos seguintes parâmetros:
I - durabilidade: quando os materiais em uso normal perdem ou têm reduzidas suas
condições de funcionamento, no prazo máximo de 2 (dois) anos;
II - fragilidade: cuja estrutura esteja sujeita a modificação, por ser quebradiço ou
deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou perda de sua identidade;
III - perecibilidade: quando sujeitos a modificações (químicas ou físicas), a
deteriorações ou a perda de suas características normais de uso;
IV - incorporabilidade: quando se incorporam a outro bem, não podendo ser retirados
sem prejuízo das características do principal;
V - transformabilidade: quando adquiridos para fim de transformação.
TÍTULO II
DA INCORPORAÇÃO
Art. 20 . Devem ser incorporados ao acervo da Administração Municipal Direta todos os
bens que se enquadrem no artigo 1 0 deste decreto e que tenham sido obtidos
mediante aquisição, doação, permuta/benfeitoria, produção própria de bens,
reprodução (semoventes), reposição, reativação e afins.
Art. 3 0 . O registro da incorporação far-se-á mediante o formulário Nota de
Incorporação de Bens Patrimoniais Móveis - NIBPM preenchido, obrigatoriamente, pela
Unidade Orçamentária de acordo com o Manual de Preenchimento de Formulários para
Controle de Bens Patrimoniais Móveis, anexo integrante deste decreto.
Art. 40 . Para a incorporação de bens patrimoniais móveis por meio de aquisição, a
Unidade Orçamentária deverá providenciar o preenchimento da Nota de Incorporação
de Bens Patrimoniais Móveis - NIBPM, encaminhando-a à Divisão de Contabilidade -
CONT 1, do Departamento da Contadoria, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis
contados da data da emissão da Nota de Liquidação.
Art. 50 . O recebimento de bens patrimoniais móveis por doação deverá ser formalizado
em processo devidamente autuado, dele constando a relação de bens recebidos, o
documento fiscal, o despacho autorizatório e a publicação no Diário Oficial do Município
de São Paulo do extrato do Termo de Doação.
Parágrafo único. Quando o doador do bem for pessoa física e não possuir o documento
fiscal de origem, este poderá ser substituído por declaração devidamente assinada,
comprovando ser o proprietário legítimo, devendo dela constar ainda a descrição
detalhada do bem e seu valor estimado.
Art. 60 . A incorporação de brinde, permuta/benfeitoria, produção própria, reprodução
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DECRETO No 49.150, DE 22 DE JANEIRO DE 2008
Altera o parágrafo único do artigo 5 0 do Decreto n o 45.858, de 28 de abril de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 50 do Decreto no 45.858, de 28 de abril de 2005,
que estabelece as normas e os procedimentos para o controle dos bens patrimoniais
móveis da Administração Municipal Direta, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 50• 	
Parágrafo único. No caso de o doador do bem, seja pessoa física, seja jurídica, não
possuir o documento fiscal de origem, este poderá ser substituído por declaração
devidamente assinada, comprovando ser o proprietário legítimo, devendo dela constar
ainda a descrição detalhada do bem e seu valor estimado." (NR)
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2008, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 48.909, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2007
Autoriza as Subprefeituras a receber bens e serviços em doação e a estabelecer
parcerias com a iniciativa privada, conforme especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que o Decreto n° 40.384, de 3 de abril de 2001, autoriza as
Secretarias Municipais a receber bens e serviços em doação e estabelecer parcerias
com a iniciativa privada, objetivando viabilizar projetos relacionados com os vários
setores de suas respectivas áreas de atuação, obedecidos os parâmetros legais;
CONSIDERANDO a criação das Subprefeituras por meio da Lei n° 13.399, de 1 0 de
agosto de 2002, atribuindo ao Subprefeito a competência para a decisão, direção,
gestão e o controle dos assuntos municipais em nível local, respeitada a legislação
vigente e observadas as prioridades estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal;
CONSIDERANDO que os Subprefeitos são auxiliares diretos do Prefeito Municipal,
assim como os Secretários Municipais, nos termos do artigo 75 da Lei Orgânica do
Município;
CONSIDERANDO a necessidade de atuação ágil e permanente do Poder Público na
solução dos vários problemas encontrados pela atual Administração Municipal,
DECRETA:
Art. 1 0 . Ficam as Subprefeituras autorizadas a receber bens e serviços em doação e
estabelecer parcerias com a iniciativa privada, objetivando viabilizar projetos
relacionados com os vários setores de suas respectivas áreas de atuação, obedecidas
as normas e os procedimentos previstos no Decreto n o 40.384, de 3 de abril de 2001.
Art. 20 . Fica delegada aos Subprefeitos, nos respectivos âmbitos de atuação,
competência para aceitar doações de bens móveis, com encargos, mediante lavratura
de termo próprio.
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de novembro de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de novembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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